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providências."

Autor: Poder Executivo.

Rclator (a): Deputado (a) C\o-r-!-§Li »ei

I - Relatório

A propositura foi recebida e registrada no d1^ 16/0312021 pela Secretaria de Serviços
Legislativos, tendo sido aprovado o requerimento de dispensa da l.'e 2." pauta no mesmo dia,
quando, então, foi encâmiúâdo a estâ Comissão de Constituição, Justiça e Redaçào.

Com efeito, submete-se à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redâção

CCJR o Projeto de Lei Complementar N.' 18/2022 MSG N." 4312022, de autoda do Poder

Executivo. Visando promover adequações fomm apresentadas as emendas n" 01 e no 02.

O presente Projeto de Lei Complementar visa, em linhas gerais, revogar, alterar e
aqescentar dispositivo à Lei Complementar n" 498, de 4 de julho de 2013, que institui o Fundo
Peritenciário do Estado de Mato Grosso - FUNPEN/MT e dá outras providênciâs.

O seúor Covemador do Estado justifica a Propositura em suâ Mensagem nos
seguintes termos:

"No exercítio.ld conpetência e:tabelecídd no artigo 39, da Consliluigão do
Estado, lenho a honta de ne dirigir Vossas Excelências pdra liubmeíer à
apreciação derso Casa cle Leis, o Projelo de Lei Cornplemenlat anexo que

" Revoga, altera e ocrescefila clispositivo à Lei Complementar no498, de 4 dejulho
de 2013, que instilui o Fundo Penitenciótio do Estado de Moío Grosso
FUNPEN/MT e dá outtds ptoúdências.".

A presenle proposla tenl por objêliro
julho cte 2013, e úsd coníerir maior
Penitencid o estadual.

,1|rcrur a I t uupL nenrar n" 1o8. à 04 Jt

esííDlulo à deslinaçAo de rcceila ao Fun

Av. André Antóf,io Massi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá -MT. (DN/IS)
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A aheração da otfiati'a é ecessária tendo em yísta que a aíual redação cla lei
não obíém o sucesso almejado na cdptação de rccursos patu o Fundo
Peniíenciárío do Eslado de Malo Grosso. Se do assi l, os aliridades e prqetos
pre|islos enquanlo objetiyos do FUNPEN não estão sendo realízados de forma
satisÍaíórid deúdo à li itaÇão pacuniáti .

Proporcíonar neios para consolidar os objetívo: do Fbldo Penitenciàrio é de
grande fele.raincid, tendo e t'isía a necessidade de eíetivdÇão de políÍic.1s públicas
apías a conÍerir nqiot aíenção às pessoas Nivadas de liberdade e aos ínlemados.

Tal nedida :e justifica ent ruzão da necesriiddde do Poder Público oferecer
melhores condições de vidas nos cárcares btdsileircs. O atual panorama de déficr
de recursos destinados aos esíahelecimentos de cumprifiefiío de pena necessiía ser
alterado, a ln de pernitir a real ínplantação das oti|idades, prcjetos e

ptogÍanas clue rise à anulençtio e humanizaçdo do Sislema Pe ileficiátio do
Eslddo de Malo Grosso.

Eslas, porlanlo, sdo as razões que 1e cofiduzem a submeter o presente projelo de

lei na Íormd do arl. 4l da Constituíção Estadual, à apreciação desle Parlamenlo,
contando con a colaboração de Vossas Lxcelências para a sua aprovação. ".

Ato continlro, ante a dispensa de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão
Especial-CE, a qual exarou parecer de mérito favorável ao teor da Proposição, rejeitândo a Emenda
N.o 01, tendo sido aprovado em 1.â votação pelo Plenário desta Casa de Leis.

Em seguida, foi aprcsentada a Emenda N.'02 e, em nova manifestação a Comissão
Especial-CE, reiterou o posicionamento anterior, pela âprovação da proposta e rejeição da Emenda
N.' 01, rejeitando também a Emenda N.'02.

Nestes termos, os autos foram remetidos a esta Comissão para análise e pareceÍ
quanto ao âspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "â", do Regimento
Intemo destâ Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, Iegal e jufidico sobre todos as

proposições previstas no art. 154, I â VI, do RIALMT e oferecidas à deliberação do Plenário destâ

Casa de Leis.

r,rccJR
ns&

Prclimin:rrmente convém dcstacar que as enrendas n's 01 e 02

rncÍnb1os dcste Parlamento Iorâm rcjcitadas pelit Comissào dc Especiâ1, logo, l1àu

Av. 
^ndré 

Antônio Maggi, n.'06, S€loÍ A CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT. (DN/IS)
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análise por esta Comissão em função da sua prejudicialidade, confome preconiza o aú.194 e seus
incisos do Regimento Interno desta Casa Leis (Resolução n' 677 de 20 de dezembro de 2006).
Razão pela qual esta Comissão opina pela prejudicialidade das Emendâs N.'01 e N.'02.

Assim, passaremos a análise da proposição que merecÇ pârecer fayorável, pois ele
pretende promover adequações nccessárias a implementação da Lei Complementar N.'498 de 04 de
julho de 2013 que institui o Fundo Penitenciário do Estado de Mato Grosso - FUNPEN/MT e dá
outras providências, conforme demonstraremos no quadro comparativo:

Lei Complementar N." 49a12013 Projeto de Lei n' 1 8/2022 - NISG N ." 43/2022

Art. l"Fica instituído o Fundo Penitenciário de
Mâto Grosso - FUNPEN/MT, de natureza contábil,
no álnbilo da Secrelaria de Esrado de Jusliça e

Direitos Humanos, que teú por objetivo
proporcionar recursos, meios e condiçôes pâm
financiar e apoiar as alividades, projetos e
pÍogrâmcs que visern à modemizaçào.
humanização e aprimoramento do Sistema
Penitenciário do Estado de Mato Grosso.

Àrt. 1" Fica alterâda â redâÇão da Lei Complementar
n' 498, de 04 julho de 2013, que passâ â vigorar com
a s€guinte redaçâo:

"41. 1" Fica instituído o Fundo Penitenciário de
Mato Grcsso FID,IPENMT, de natureza contábil,
no âmbito da Secretâriâ de Estado de SeguÍança
Públlca, que lerá por objetivo prcporcionar recursos,

meios e condições para financrar e apoiar as

ilividâdes. projetos e programa§ ,lue vrsem à

manulençào. modemizdçào. humaniTaçào e

âprimommento do Sistema Penitenciário do Estado
de Mato Grcsso.

Parágrafo único O Programa de que trâla esta Lei
será gerido e executado pela Fundâção Novâ Chance
(FLINAC) ou por órgão que vier a sucedêlo.

Art. 2" Constituirão recursos do FUNPEN/MT: Art. 2" Constituirão recursos do FITNPEN/MT:
(...)
XV - os provenientes da cobmnga, a titulo de

ressarcimento, pelo uso de equipamento dc
monitorâção eletrônica previsto na Lei n" 11.311, de
25 de fevereiro de 2021.

Art. 3" (...)

§ l' O Conselho Diretor do FIINPEN ,tT será
presidido pelo Secietário de Estado de Justiça e

Dircitos Humanos e, no seu impedimento, pelo seu

substituto legâl.
(...)

§ 3" As âtribuições dos demais m€rnbrcs do
Conselho Diretor serão disciplinadas por Deoeto
Govemamental Regulâmentâdor.

AÍ. 3'(...)

§ 1 ' Conselho Diretor do FUNPEN,MT será

prcsidido pelo Secretário de Estado de S€gurança

Pública e, no seu impedimento, pelo seu substituto
legal.
(...)

§ l' As compeléncias. âlribuiçôes e demais normds

de luncionamenlo do Conselho Direlor serào

disciplinadas por Decrcto Govemâmental
Regulam€ntador- A

Art. 4"Os recursos do FTINPEN/MT seÉo
aplicâdos em:

Aí, 4' OS TECtllsOS dO FLINPFN MT SETàO\

aplicados em: 1
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I - construção, rcforma, ampliaÇão e

aprimoramento dos estabelecimentos do Sistema
Penitcnciário do Estado de Mâto Grosso;
II - nânulengão dos serviços atinentcs ao Sistema
Penitenciário;
III - formação, aperleiçoamento e especialização
dos sen i(os penirenciários:
IV - aquisição de material perÍnanente,
equipamentos e veiculos especiâlizâdos,
imprescindíveis ao
estabelecimentos
V - implantação dc medidas pedagógicâs
relacionadas ao tmbaiho profissionalizânle do preso
c do intemâdoi
Vl - folmâçào educâcioml c culturâl do preso e do
intemâdo:
VII - elaboração e execução de prcjetos vollados à

rcinserção social dc prcsos intemados e egrcssos;
VIII - participação de representant€s oficiais da
Secrelariâ de Estddo de Jusliça e Direitos Ilumanos
em eventos científicos sobre ma!éria penal,
peniienciária ou criminológica, realizados no Brasil
ou no extcnoÍt
IX - publicações e programas de pesquisa cientifica
na área penal, penitenciária ou criminológica;
X - própda ges!ão, exceluando-se despesas de
pe..oal relalivas a servidores públicos já
remunerados pelos cofres públicos.

funcionâmento dos
penais;

I - construçào, reforma, ampliação e apdmommento
de estâbeleciúentos penais;
IT manulençào dos serviços penilenciános:
III formação, aperfeiçoamento e especialização do
serviço peniienciário;
IV - aquisição de material permanente,
equipamenlos e veículos especializados,
imprescindíveis ao funcionamento dos
estabeiecim€ntos penais;
V - inplâ11tâção de n€didas pedâgógicas

rclâcionâdâs âo trâbalho prcÍissionalizante da pessoa
privada de liberdade e do intemado;
VI - lormação educacional e culturâl da pessoa

privada de liberdade e do intemado;
VII - elaboração e execução de projetos vohâdos à
reinserção sociâl da pessoa privada de liberdâde e do
egresso;
Vlll - programa de a'.isléncrâ rs vilimas de crirnei
lx paíicrpaÇào de repÍesenlanles oficrarc crn

eventos cientificos sobre mâtériâ penal, penitenciária

ou criminológica, rcâlizados no Brasil ou no

exlerior;
X ' publicaçôes e programas dc pesquisa cientifica
nâ áreâ penal, penitenciária ou criminológica;
xI - cursos de sua própriâ gestão, exceluando as

despesâs de p€ssoal relativas a servidores públicosjá
remunerâdos pelos cofres públicos;
XII - manuteneào de câsas de âbrigo destinadâs a

ácolheÍ virimâs de violência doméstica:
x lll progrâmâs de allemâlivas penar. à prisào corn
o intuito do cumpimento de penas restritivâs dl)
direitos e de Drestâqão de serviaos à comunidade.
Art. 6' O Poder Executivo regulamentârá esta Lei
Complementar no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados da dâta da rcsDcctiva Dublicaaão.
Art. 2o Ficam revogados o aÍ. 5", bem como o §5",
do ar1. 2o c o §2' do aÍ. 4", lodos da Lei
ComDlementar n" 498 de 04 de iulho de 2013.

Inicialmqrte, a matériâ é de
processo legislâtivo, especialmentc para dar
órgão pertencente a sua estrutura, confoÍne
wrbis:

colllpctôncia do Podcr Executivo para dcflagral o
destinação à receita prevista no orçamento público qe

detennina artigo 162 §5'inciso I da Carta Estadua

"Art 162 Leis cle iniciatiw do Poder Executiro estabelecerão:
(...)

§ 5" A L?i Orçanpnúrid Anual tnpreenlerá:

À

Av. AndÍé Antônio Mâggi, n.' 06, Setor A - CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT. (DNiIS)
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I - o orçantento jscal reÍercnte dos Poderes clo Estaclo, seus Juntlos, ótgãos e
antidctdes da Ádninistração Pública direta e indircta;"

Consigne-se, ainda, o que dispõe a Constituição Estadual quanto à competência
p vativa do senhor Govcmador do Estado para propor a matéria, pois envolve órgãos do Poder
Executivo, senão vejamosl

"Att.39 A iniciatitd das leis compleüentares e oúinárias cahe a qualquer
nlenbro ou Comissão da As:enbleía Legislalit'o, ao Go|ernddor do Eslado, ao
Tribunal de Justiça, à Procuradoria Geral de JustiÇ e aos cid dãos, na.forna e

tlos cctsos prcvistos nesta Constituição.
Pnflíqruío único 3ão de inicialiva privativa do Goternador do Es[uílo as leis que:
(. );
Il - Jiyonhatt vhre:
(..);
d) criação, esíruturação e atibuiÇões das Secretarias de Eslado e ór4ãos da
Ad m in is tração P úb lica. "

Ainda, a Constituição Estadual, dispõe em seu aúigo 25, inciso IX, que cabe à
Assembleia Legislativa dispor sobre a matélia,,wbis.

Att- 25 Cabe à Ássenbléia Legisldlíva, con a sanção do Gor'efiadot do Esíttdo,
não exígícla esta para o especilcado no Arí. 28. dispor sobre lodas as mal&ias de
compe tência do Estado, especialmente.
(...)
IX - criação, eslruíuração e alribuições das Secrelarias de Estado e órgãos rla
Á d m i n i s lraÇ ão Pú h I íca ;

Insta salientar que a proposição elcontra-se com confonnidade com o ârt. 5.o, XLIX,
dâ Câúâ Magnâ; ir? ,erái.!:

",4tt. 5" Todos são iguaís peftrfile a lei, se l distinção de qualquer nalureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos esírangeiros residenles fio Pais a
ínviolabilidade ílo direiío à vída, à líbe lade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos íen1os seguintes :
(...)
xLIx - é issesurido aos orcsos o rcs,reilo à i legtidode lísico e mornl;

Outrosssim, o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 592581 consignou

Av. André Antônio Maggi, n."06, SetoÍA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT. (DNIS)

ao respeíto à inkgidade Íísica e moral dos presos, na hípótese de comproraÇão de íaha
condíÇões mínimas de habit.tbilid.ide e selubtidade em estabelecimefito Prísional, Pois é

d observôncia do dircito de defesa do preso efi úão ser encarceraLlo em condições lesiras
cdracíerízaíla d omissão estatol, sendo cabível a intetwnção do poder judiciário pura
direitos.fu damenÍ.tis explícitos nd constiíuiÇao /àdet1l

Eis o teor do acordão:
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.'E]\CNIA: 
REPERCUSSÃO GEML. RECURSO DO MPE CONTRA ÁCORD/|O

DO IJRS- RfTOfuUA DE SEN'ÍL-A('A QUE DET|RMINÁYA A EXECUÇÃÜ DE
OBMS NA CÁSA DO ALBERGADO DE URT]GU}|IÁNÀ. ALEGADA OFENSA
AO PRINCÍP\O DA SEPAK4ÇÃO DOS PODERLS E DESBORDAMENTO DOS
LIMITES DA RESERI/A DO POSSíVEL, ]NOCORRÉNCIÁ, DECISiO QUE
CONS]DEROU DIREITOS CONSTITUCIONÁ15 DE PRESOS MEKLS NORMAS
PROGfu4MÁTICAS INADMIS\IBILIDADL, PpúI O\ lUL TLU LFR'À'IA
PLEiA E ÀPLh ABItLtDADÊ tMEl,)tAtÁ. tvtERvE\\'ÀO Jt Dt( tÁL tJt I SE
MOSTRA NECESSÁNA E ADEQUADA PAM PRESERVAR O TALOR
FIJNDAMLNTAL D4 PL,SSOÁ HI UÁ\'IÁ, UBSLRYÀV'IA, 4DFMAI,\, DI'
PO\TLII ADI) DÁ IAAFÁ,\TÁRILIDADL DA JI RISDIÇiO, RLCL R\O
CONHECIDO E PROYIDO PAM À,Í,4NTER Á SENTENÇA CASSADA PELO
TRIBUNÁL. I - É tícito ao Judiciório inpor à Administração Pública ob gação de

Jazer, consisle le na pronoÇiio Íle nedidds ou na erecução de obras e ergenciait
en estabelecinentos prisionaís. I - Suprendcía da dignídade da pessod hlt ana
qüe lagitinru a íntervenÇiio judicial. I - SenÍençd rcíor alld que, de ./irrnd
correla, h scara ossegurar o respeilo à inlegridatle fisica e moral tlos delenlos, en1

observôncia do afl. 50, XUX, Lla Cotlstitltição Federal. IV - hnpossibilidatle de
opor-sa à senlença de prineiro grau o argntrcnb dd reser''ta do possíNel o
princípio da sepdração dos poderes. V - Rec Bo conhecido e prcvido.

(RE 592561, Relator (a). Min. RICARDO LEII/ANDOWSKI, Tribunal Pleno,
iulydn elt tJos)0t5 /lcoRDÀo ELFTRt)\thlr REPERT USSÀ) (.EML -

MERITO D.Ip-q I8 DIV( ILG 29-0 I -20 I6 Pt JB1.]C 0 I -02-20I 6)."

Dcssa fomra,
Constituição Estâdual, não
aprovação da propositura.

por havq compatibilidade com
se vislumbra, neste momento do

E O pafecer.

a Constituição Federâl, assim como a
processo legislativo, qualqucr óbice à

lll - Voto do (â) Rclator (a)

Pelas razôes expostas, voto fâvorávcl à aprovação do Projeto
N.' l8/2O22 Mensagem N." 4312022, de autoria do Poder Executivo e pela
Emendas N.'01 e N.'02.

sala das comissões, emJG a" J à a" zozz.

Av. AÍdré Antônio Massi, n.'06, SetoÍA CPA-CEP|78049901-Cuiâbá MT. (DN/IS)
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IV - Fichâ de Votâção

Projeto de Lei Complementar,N." 18/2022 Mensagem N." 43/2022 Parecer n." 923l2022lCCJR
Reunião da Comissão em

Relator (a): D

Voto Relator (a)

Pelas r'azôes expostas, voto fâvor Lei Complementar N.' l8/2022
Mensagem N.o 4312022, de a\toÍla
0l e N.'02.

Prcjudiciâlidâde das lirendas N."

Av. André Anlônio Maggi, n.'06. Setor^-CPA CEP:78049-901 Cuiabá -MT. (DN/IS)

Presidente: Deputâdo >-.,- Íff .rS'l à\) \âô\.c,\.

Posição na Cornissão IdeútillcaÇão do (a) DcDutado (a)

,/R,wL /^
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